
 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2024 

PREGÃO COMPRASGOV Nº 90041/2024 

Processo Administrativo n° 57/2024 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 76.205.699/0001-98, com sede e foro na Rua 

Floriano Francisco Anater, Nº 50, Bairro Centro, CEP: 85.620-000, em Salgado Filho, Estado do 

Paraná, a realização  de licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 101/2023 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Duvidas e informações via email licitacao.sf@gmail.com. 

 

PROCESSO ADM. Nº 57/2024 

UASG  987833 

PREGÃO Nº:  41/2024 

TIPO: MENOR PREÇO 

 

CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: 

Até 08:59 horas do 07 dia de outubro 2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

As 09:00 horas do dia 07 de outubro de 2024. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição de Biodigestor.     “CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE BIODIGESTOR, PARA 

ATENDER AO INSTRUMENTO DE REPASSE Nº 4122800/2023 FIRMADO ENTRE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO - PR E A ITAIPU BINACIONAL, 

ATRAVÉS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL”. conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, todo e qualquer divergência 

entre o descritivo do Termo de Referência e o CATMAT/CATSER, deverá prevalecer o descritivo 

do Termo de Referência. 

1.3. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

1.4. Recomenda-se a utilização complementar do aplicativo (app) comprasgov, para melhor 

atualização das licitações. 
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1.5. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

1.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

1.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

1.9. Para os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

1.10. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

1.11. Não poderão disputar esta licitação: 

1.12. aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

1.13. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

1.14. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1.15. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

1.16. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

1.17. agente público do órgão ou entidade licitante; 

1.18. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

1.19. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

1.20. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.21. O impedimento de que trata o item 1.12.7 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

2.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto deste edital. 

2.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

2.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

2.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

2.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

2.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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2.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

2.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

2.6. A falsidade da declaração de que trata os sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste edital. 

2.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

2.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

2.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

2.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

2.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

2.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

2.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

2.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

2.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

2.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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2.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração Pública 

ou de sua desconexão. 

2.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

3.1.1. Valor unitário do item;  

3.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo.   

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

3.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

3.7.2. A proposta deve conter prazo de validade, garantia, modelo e marca; 

3.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 
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4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital. 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

4.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

4.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

4.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

4.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

4.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

4.11. Caso será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

4.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

4.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

4.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 
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4.11.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

4.11.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

4.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

4.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

4.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

4.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

4.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

4.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

4.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

4.17.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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4.17.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

4.17.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

4.17.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4.17.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

4.17.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

4.17.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

4.17.6.2.  empresas brasileiras; 

4.17.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4.17.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

4.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

4.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

4.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

4.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

4.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas), envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

4.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

4.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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5. DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 1.10 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.1.1. SICAF;   

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

5.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, nos 

termos deste edital. 

5.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em 

seus anexos.  

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
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5.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública. 

5.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

5.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

6.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

6.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

6.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizadas. 

6.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 
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6.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2(DUAS)horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

6.10. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

6.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

6.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

6.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, em consonância com a Lei 

14.133/21, art. 64, e Decreto nº 101/2023: 

6.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

6.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

6.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

6.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco)dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
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(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

7.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

7.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

7.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

7.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

7.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

7.8. A Administração Pública poderá revogar a qualquer momento a ata de registro de preços 

em razão do interesse público devidamente justificado. 

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

8.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 

a classificação na licitação; e  

8.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

8.1.3.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

8.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

8.1.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

8.2.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

8.2.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

8.2.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

8.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
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pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

8.3.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

8.3.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://salgadofilho.pr.gov.br/licitacao/?idCategoriaArquivo=3 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
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10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 20% (vinte porcento) incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de10(dez)dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, §4 da Lei 

13.144/2021. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 

10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 

10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, nos termos do artigo 158, 

§ 1º da Lei 14.133/2021.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:licitacao.sf@gmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
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12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 

12.10. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://salgadofilho.pr.gov.br/licitacao/?idCategoriaArquivo=3  

12.11. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

12.11.2. ANEXO II – Minuta de Edital de Registro de Preços 

12.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

Salgado Filho, dia 06 de setembro de 2024. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO                                       .................................. 

              Contratante                                                                         Contratado 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SECRETARIA REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo 

Secretaria Municipal de Educação. 

 

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO 

Sander Picini 

Secretário Municipal de Indústria, Comércio e Turismo. 

Portaria nº113, de 18 de abril de 2022. 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

2. OBJETO 

Aquisição de Biodigestor. 

 

3. VALOR ESTIMADO 

R$ 14.912,50 (quatorze mil novecentos e doze reais com cinquenta centavos) 

 

4. DA NECESSIDADE/ JUSTIFICATIVA  

Solicitamos a abertura de processo licitatório modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 

objetivando a futura ou eventual aquisição tipo menor preço por ITEM para: “CONTRATAÇAO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE BIODIGESTOR, PARA 

ATENDER AO INSTRUMENTO DE REPASSE Nº 4122800/2023 FIRMADO ENTRE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO - PR E A ITAIPU BINACIONAL, 

ATRAVÉS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL”. 

 

5. DATA PREVISTA NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

Abril de 2024. 

Trata-se de contratação de natureza eventual, não prevista no plano, eis que a necessidade 

surgiu após a elaboração do mesmo. 

 

6. COTAÇÃO DE PREÇOS – DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES 

6.1 Empresa 1: 

Labtec Inovação Serviços de Engenharia  

CNPJ: 37.626.436/0001-09 

Endereço: Rua Barão de Campinas, nº 701, Campo Elíseos, São Paulo - SP 

Telefone: (11) 99615-7033 

 

 

6.2 Empresa 2: 

Biomovement Ambiental Ltda 

CNPJ: 05.573.061/0001-61 

Endereço: Rua Borges de Barros, nº 90, São Paulo - SP 

Telefone: (11) 3676-1290 
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6.3 Empresa 3 

Pedra Viva Aquicultura 

CNPJ: 21.414.645/0001-40 

Endereço: Rua São Pedro,nº 651, Florestal, Lajeado – RS 

Telefone: (48) 99948-9841 

 

6.4 Empresa 4 

Município de Diamante D´Oeste 

CNPJ 77.617.476/0001-44 

Endereço: Rua Marechal Castelo Branco, 587, Centro, Diamante D´Oeste – PR 

Telefone: (45) 3272-1141 

 

7. QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS 
QTD. DETALHAMENTO 

DO ITEM 

VALOR 

EMPRESA 

1 (R$) 

VALOR 

EMPRESA 

2 (R$) 

VALOR 

EMPRESA 

3 (R$) 

VALOR 

EMPRESA 

4 (R$) 

VALOR 

MÉDIO 

(R$) 

1 Biodigestor para 

resíduos orgânicos 

15.400,00 15.400,00 15.400 13.450,00 14.912,50 

VALOR TOTAL R$ 14.912,50 

 

8. QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 

ITEM  PRODUTO/SERVIÇO UND QTD 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1 

Biodigestor para resíduos orgânicos: 

• Volume do tanque de gás: 2.500L; 

• Volume do tanque do biodigestor: 4.000L; 

• Utiliza resíduos de alimentos cozinha e /ou 

animais; 

• Material: lona de polietileno com proteção 

UV; 

• Um fogareiro de biogás; 

• Tubulação de gás externa mínimo 10 metros 

e tubulação de gás interna mínimo 3 metros; 

• Filtro de gás; 

• Saida combinada de gás e fertilizante; 

• Guia de montagem detalhado (arquivo 

digital); 

• Garantia mínima de 12 meses. 

 

OBS:O equipamento deve utilizar como referência 

a norma ABNT NR ISSO 23590 - Requisitos do 

sistema de biogás caseiro — Projeto, instalação, 

operação, manutenção e segurança, não sendo 

obrigatório qualquer tipo de Certificação Nacional 

ou Internacional. 

A apresentação do manual de instrução deve ser 

online ou presencial junto a Escola Municipal 

UN 1 14.912,50 14.912,50 
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Professora Jaci Maria Lopes, para 

acompanhamento dos alunos.  

 

9. PRAZO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

Ata de registro de preço/Contrato e/ou documentos de empenho oriundos deste registro de preços 

terão validade de doze (12) meses da assinatura e/ou emissão de empenho. No caso de 

necessidade de fornecimento contínuo dos produtos/serviço, os contratos decorrentes deste 

REGISTRO DE PREÇOS poderão ter sua vigência e execução prorrogadas até o limite legal 

permitido, nos termos do artigo 84 da Lei 14133/2021. Caso da ata de registro de preços se gere 

um contrato, este seguirá as prorrogações previstas no artigo 107, da referida Lei. 

 

10. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Conforme estudo técnico preliminar (ETP em anexo). 

 

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Aquisição de um Biodigestor para resíduos orgânicos que será instalado na Escola Municipal 

Professora Jaci Maria Lopes, para o reaproveitamento do resíduo orgânico produzido na mesma 

para produção de biogás. 

 

12. LOCAL E FORMA DE ENTREGA E/OU EXECUÇÃO 

Os itens, objeto desta licitação, deverão ser entregues sem ônus de entrega, de acordo com as 

instruções dadas pelas solicitações do Município de Salgado Filho – PR. Localizado na Rua 

Floriano Francisco Anater, nº 50, Centro. 

 

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

13.1 Tratar as questões inerentes ao objeto com o fiscal do contrato, através do(s) 

responsável(is) técnico(s), não se admitindo aos demais empregados da CONTRATADA 

tratarem de questões técnicas com o fiscal do contrato, a não ser por iniciativa deste último; 

13.2 Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, a qualquer órgão 

público, empresa privada ou pessoa física, não cabendo ao Município suportar qualquer ônus. 

13.3 Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais causados ao 

Município ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou prepostos, 

culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

13.4 Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto do 

contrato, de acordo com as especificações determinadas no Processo de Registro de preços, 

assumindo a responsabilidade técnica pelos serviços prestados e pelos equipamentos/acessórios 

disponibilizados (quando for o caso); 

13.5 Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATADA: 

a) Executar/Entregar o objeto de acordo com as orientações do fiscal do contrato; 

b) Responsabilizar-se, civil e ético-profissional e responder pela qualidade; 

c) Substituir produtos, defeituosos ou executados em desacordo com as especificações e normas, 

não cabendo à firma executante o direito de indenização; 

d) Providenciar a regularização de falhas, defeitos ou omissões definidas pela Fiscalização do 

Município. 
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e) O Município não possui relação de vínculo empregatício e de responsabilidade jurídica por 

qualquer ação ou indenização de atos feitos por funcionários da contratada bem como relação de 

indenização por falhas na execução da jornada de trabalho executada pela contratada. 

Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos equipamentos, 

obrigando-se a repor aquele que apresentar modificações ou for entregue em desacordo com o 

apresentado na proposta da licitação do equipamento. 

- O licitante vencedor ficará obrigado a trocar os equipamentos, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro), horas da notificação, os materiais que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento 

não importará sua aceitação. 

- Em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei 8.078 de 11/09/1990, a apresentação do produto 

deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa, sobre 

características, marca, procedência, qualidade, quantidade, composição, preço, prazo de validade, 

origem e outros. 

- Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento dos 

equipamentos, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, 

transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários. 

- Os equipamentos fornecidos estarão sujeitos à verificação, pela unidade requisitante, da 

compatibilidade com as especificações deste Edital de licitação e de seus Anexos, no que se refere 

à quantidade e qualidade. 

- No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o fornecimento, 

nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, o fornecedor deverá providenciar a 

substituição dos equipamentos, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento 

da notificação, sem ônus para a Prefeitura, e independentemente de eventual aplicação das 

penalidades cabíveis. 

- Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do material obrigando-

se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na 

proposta. 

- Se houver diferença entre as quantidades definidas em Contrato e as efetivamente entregues, o 

fornecedor deverá providenciar a complementação necessária no prazo máximo de 02 (dois) dias 

úteis, contados do recebimento da notificação. 

 

14. RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

O recebimento dos produtos, a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, 

será efetuado pelo Servidor Vagner Chorna, designado como gestor de contrato, a fim de 

verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo.  

Os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato citados acima, 

procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será 

firmado 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade 

da administração e de seus agentes e prepostos. 
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15. PRAZO DE ENTREGA DEFINITIVO 

Ocorre com a aceitação serviço pelo gestor do contrato, o que deverá estar em conformidade com 

as especificações descritas na requisição/empenho e termo de referência do processo de 

aquisição.  

Prazo de entrega: 90 dias corridos após a ordem de compra. 

Horário de entrega: Das 8:00 as 17:00 horas 

O recebimento será pelo Departamento de Compras ou pelo Gestor de Contratos, na 

inadequação técnica dos equipamentos entregues implicará em não pagamento 

 

16. REGRAS GERAIS 

Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento 

efetuado e comprovado que o produto/serviço não corresponde às especificações constantes na 

proposta ou apresente algum defeito, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a 

sanar/substituir imediatamente, sem quaisquer ônus para esta Administração e sem prejuízo das 

sanções previstas no presente edital. Na entrega serão verificadas quantidades e especificações 

conforme descrição na requisição. O proponente vencedor deverá entregar, durante toda a 

vigência da Ata de Registro de Preços/Contrato, a mesma espécie do objeto apresentado na 

proposta. À empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier 

a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. Responsabilizar-se e 

arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente licitação, bem 

como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações 

assumidas. A contratada deverá manter durante toda a execução da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

17. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Os produtos, objetos desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega) de acordo com 

as solicitações das Secretarias Municipais ou do Departamento de Compras, no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, após o recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as 

quantidades solicitadas, mediante autorização contida nas respectivas Ordens de Compra. 

Os equipamentos serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. Os equipamentos poderão 

ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade dos equipamentos, no caso 

de divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas neste edital e legislação 

vigente. 

 

18. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado através do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal em até 

30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal pelo Departamento de Empenhos, e a aceitação 

definitiva pelo gestor. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento 

das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 92, inciso XVI da Lei 

Federal nº 14.133/2021. As notas fiscais deverão ser entregues juntamente com o 
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produto/serviços e encaminhadas por e-mail ao Departamento de Compras Municipal 

departamentocompras.sf@gmail.com no mesmo dia da emissão. O faturamento deverá ser feito 

através de nota fiscal da empresa que participou da licitação e deverá conter: A modalidade e o 

número da Licitação; O número da Ata de Registro de Preços/Contrato; Número do 

Aditivo/Apostilamento (se houver) e o número da requisição de compra; Recebimento conforme 

Decreto que nomeia os fiscais dos contratos firmados pela Administração Municipal; Anexos 

para todas as notas fiscais (Todas as negativas fiscais mais a CNDT); Dados Bancários para 

pagamento; Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal. O 

pagamento levará em conta somente a quantidade de produtos/serviços efetivamente entregues. 

O município receberá apenas notas fiscais emitidas eletronicamente, conforme legislação vigente, 

exceto para prestação de serviços. As empresas com sede em outros Estados que ainda não se 

adequaram ao sistema de Notas eletrônicas, poderão emiti-las conforme legislação vigente no 

Estado sede. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento 

ocorrerá 15 (quinze) dias após a data da sua reapresentação. Poderá a Prefeitura sustar o 

pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da CONTRATADA relativamente à 

execução da Ata de Registro de Preços/Contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades 

previstas na Lei Federal nº14.133/21 Ocorrendo atraso no pagamento por culpa exclusiva do 

CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento 

e do efetivo pagamento, de acordo com a variação do índice indicado no contrato. A empresa 

vencedora da licitação deverá possuir conta bancária, preferencialmente, junto aos Bancos 

Oficiais - Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. Caso contrário, se a empresa possuir 

somente contas em instituições diferentes das supracitadas, deverá arcar com as custas referentes 

as transferências bancárias/ TED/DOC/PIX. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do 

objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos constantes na Lei Orçamentária 

vigente. Os produtos/serviços devem ser entregues de acordo com as marcas e quantidades 

solicitadas na requisição se for parcial a nota deverá ser proporcional. Deverá ser cumprido o 

prazo de entrega estipulado no contrato. Será obrigatória apresentação da requisição dos 

produtos/serviços no ato da entrega.  

 

19. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Para a escolha da empresa será o menor preço pelo ITEM. 

 

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Órgão: 12000 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO 

Unidade: 12001 - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

Função: 18 - Gestão Ambiental 

Subfunção: 541 - Preservação e Conservação Ambiental 

Programa: 16 - PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

Projeto/atividade: 2.43 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE 

MEIO AMBIENTE 

Natureza da despesa: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

Fonte: 1000 – Recursos Ordinários Livres  
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Da Lei Orçamentária Nº 52 de 13 de dezembro de 2023. 

 

Órgão: 6000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Unidade: 6001 - DEPARTAMENTO DE ENSINO 

Função: 12 - Educação 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 

Programa: 4 - ENSINO FUNDAMENTAL 

Projeto/atividade: 2.13 - ATIVIDADES DE ENSINO FUNDAMENTAL 

Natureza da despesa: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

Fonte: 1103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 

Da Lei Orçamentária Nº 52 de 13 de dezembro de 2023. 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

21. GARANTIA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA 

Deverá acompanhar o produto o certificado de garantia e assistência técnica pelo período de 12 

meses. 

 

 

 

Salgado Filho – PR, 01 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

Eliane Marcia Ruch 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

 

 

 

Valmir Jung de Souza 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

 

SECRETARIA REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo 

Secretaria Municipal de Educação. 

 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de Biodigestor, para atender ao 

instrumento de repasse nº 4122800/2023 firmando entre a Prefeitura Municipal de Salgado 

Filho – PR e a Itaipu Binacional, através da Caixa Econômica Federal. 

 

 

2. INTRODUÇÃO 

Conforme a Lei nº 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo 

identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda, bem como demonstrar a 

viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações 

necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 

O presente memorial descritivo contempla estudos que viabilizam a contratação do objeto 

e as necessidades da demanda, com a finalidade estudar detalhadamente e identificar a melhor 

solução existente no mercado para suprir tal necessidade, em conformidade com as normas e 

princípios que regem a Administração Pública de Salgado Filho – PR. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Mediante estudos realizados com os Docentes e com a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Urbanismo, se se faz necessário a aquisição desse Biodigestor para resíduos 

orgânicos, que será instalado na Escola Municipal Professora Jaci Maria Lopes, para o 

reaproveitamento do resíduo orgânico produzido pela escola fazendo com que seja utilizado na 

produção de biogás e para o aprendizado e conscientização dos alunos quanto a questão 

ecológica e ambiental do município e região. Além de melhorar a qualidade de vida dos alunos, 

com esse equipamento obtém-se redução de custos no preparo da merenda escolar, pelo fato de 

utilizar uma forma ecologicamente correta de produzir o gás utilizado na produção da merenda 

escolar. 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para elaboração deste estudo, levou-se em consideração a possibilidade do 

reaproveitamento dos resíduos orgânicos gerados pela escola, oriundos dos restos de alimentos, 

transformando-os em energia através da produção de biogás para abastecer o fogão da cozinha 

escolar e também para produção de biofertilizante. 

O equipamento que se pretende adquirir, terá como referência a norma ABNT, devendo 

respeitar aos requisitos técnicos, seguir as regras do fabricante, porém sempre levando em 

consideração a responsabilidade social, socioeducacional e ambiental. 

A partir da demanda fora realizado levantamento de preços com empresas especializadas 

para a prestação do serviço. 

Com os preços estimados e considerando os aspectos de economicidade e eficácia, bem 

como o enquadramento na legislação vigente optamos pelo processo licitatório na modalidade 

concorrência, objetivando a futura ou eventual aquisição tipo menor preço por item, considerado 
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a modalidade técnica e economicamente viável que possibilita a contratação do objeto descrito 

neste estudo. 

Quanto ao prazo de execução: A instalação do Biodigestor para resíduos orgânicos, dar-se-

á de acordo com a autorização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo e pela 

Secretaria Municipal de Educação.  

O prazo da vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogável por mais 06 meses. 

 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para a realização deste estudo fora efetuado pesquisa de preços com empresas 

especializadas na comercialização e instalação de Biodigestor, conforme apresentado na tabela 

demonstrativa de valor por unidade e quantidade contratada: 

 

 

6. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE E DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado da contratação, conforme documentos de pesquisa de preços anexos para 

os itens são de R$ 15.400,00 (quinze mil e quatrocentos reais), conforme segue: 

 

ITEM PRODUTO/SERVIÇO UND. QTD. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

1 

Biodigestor para resíduos orgânicos: 

Volume do tanque de gás: 2.500L; 

Volume do tanque do biodigestor: 4.000L; 

Utiliza resíduos de alimentos cozinha e /ou 

animais; 

Material: lona de polietileno com proteção 

UV; 

Um fogareiro de biogás; 

Tubulação de gás externa mínimo 10 metros e 

tubulação de gás interna mínimo 3 metros; 

Filtro de gás; 

Saida combinada de gás e fertilizante; 

Guia de montagem detalhado (arquivo digital); 

Garantia mínima de 12 meses. 

 

OBS:O equipamento deve utilizar como 

referência a norma ABNT NR ISSO 23590 - 

Requisitos do sistema de biogás caseiro — 

Projeto, instalação, operação, manutenção e 

segurança, não sendo obrigatório qualquer tipo 

de Certificação Nacional ou Internacional. 

A apresentação do manual de instrução deve ser 

online ou presencial junto a Escola Municipal 

Professora Jaci Maria Lopes, para 

acompanhamento dos alunos. 

Un 1 14.912,50 14.912,50 

Valor Total R$ 14.912,50 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A contratação de empresa especializada no fornecimento de Biodigestor irá trazer enormes 

vantagens quanto ao destino do lixo orgânico da Escola Municipal Professora Jaci Maria Lopes, 

fator significativo na produção do biogás e biofertilizante. Além de proporcionar o aprendizado 

e conscientização dos alunos quanto a questão ecológica e ambiental. 

A contratação dar-se-á na modalidade concorrência com critério de julgamento menor 

preço por item. 
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8. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a instalação de um Biodigestor será oferecido a oportunidade de realização de atividades 

pedagógica na escola, desencadeando modificações diretamente nas famílias dos estudantes, diante 

do aumento do nível de conhecimento. 

Outro ponto destacado consiste, no destino correto das sobras de alimentos, assim, nada é 

desperdiçado. As cascas de frutas e legumes, por exemplo, deixam de ir para o lixo comum e geram 

o biogás, que retorna para o fogão no preparo da merenda escolar. 

Destaca-se também a decomposição da matéria orgânica para captação de biogás e 

biofertilizante de qualidade, sendo uma fonte renovável, resultante do tratamento de resíduos 

orgânicos. 

Diante da geração do biofertilizante, será utilizado o mesmo na horta escolar e diante de sua 

capacidade, não descarta a possibilidade para beneficiar a agricultura familiar, principalmente para 

os fornecedores da merenda escolar. 

 

 

9. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A utilização do biodigestor na Escola Municipal Professora Jaci Maria Lopes, irá causar impacto 

positivo ao meio ambiente, devido ao reaproveitamento dos resíduos orgânicos transformando em 

biogás e biofertilizante, uma fonte renovável, resultante do tratamento desses resíduos 

orgânicos. 

Quanto a geração do gás metano, será realizado os cuidados necessários para não causar 

impactos ambientais relevantes. 

 

 

10. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante de toda a análise realizada no presente estudo técnico preliminar, a contratação do objeto 

apresenta-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de prestação do serviço do 

objeto e competitividade, não sendo observados impedimentos para o andamento da presente 

contratação. 

 

Salgado Filho – PR, 01 agosto de 2024. 

 

 

 

Eliane Marcia Ruch 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

 

Valmir Jungo de Souza 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo 
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MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XX/2024 

PREGAO ELETRONICO 41/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 57/2024 

No dia..................., compareceram, de um lado o MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 76.205.699/0001-98, com sede e foro na 

Rua Floriano Francisco Anater, Nº 50, Bairro Centro, CEP: 85.620-000, em Salgado Filho, Estado do 

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Senhor VOLMAR DUARTE, brasileiro, casado, 

portador do CPF sob o nº. 020.479.479-01, e RG 6.646.599-3 SSP/PR, residente e domiciliado na 

Cidade de Salgado Filho/PR e do outro lado as pessoas jurídicas abaixo qualificadas, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº ......./2024, publicada no ...... de ...../...../2024, processo   n.º 57/2024, RESOLVEM firmar a ata de 

registro de preços de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas  quantidades  cotadas, 

atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 

neste instrumento, associado com os demais documentos instrutivo deste certame, bem como os termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 101/2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto “ 

 CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

BIODIGESTOR, PARA ATENDER AO INSTRUMENTO DE REPASSE Nº 4122800/2023 

FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO - PR E A ITAIPU 

BINACIONAL, ATRAVÉS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL”.”, especificado(s) no(s) itens do 

Termo de Referência, anexo II  [do edital de Licitação nº 41/2024], que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
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DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

Do TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

 Especificação Marca/Modelo 

Garantia/Validade 

Unidade 

De 

fornecimento 

Quanti 

dade 

Valor  

Unitário 

Valor  

Total  

1 

Biodigestor para resíduos orgânicos:  

 
• Volume do tanque de gás: 2.500L;  

• Volume do tanque do biodigestor: 

4.000L;  

• Utiliza resíduos de alimentos cozinha e 

/ou animais;  

• Material: lona de polietileno com 

proteção UV;  

• Um fogareiro de biogás;  

• Tubulação de gás externa mínimo 10 

metros e tubulação de gás interna mínimo 3 

metros;  

• Filtro de gás;  

• Saida combinada de gás e fertilizante;  

• Guia de montagem detalhado (arquivo 

digital);  

• Garantia mínima de 12 meses.  

 

OBS:O equipamento deve utilizar como 

referência a norma ABNT NR ISSO 23590 

- Requisitos do sistema de biogás caseiro 

— Projeto, instalação, operação, 

manutenção e segurança, não sendo 

obrigatório qualquer tipo de Certificação 

Nacional ou Internacional. A apresentação 

do manual de instrução deve ser online ou 

presencial junto a Escola Municipal 

Professora Jaci Maria Lopes, para 

acompanhamento dos alunos.  

 

Garantia 

Mínima 12 

meses 

1    
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ÓRGÃO GERENCIADOR  

O órgão gerenciador será o Departamento de Compras, com o auxílio do Fiscal de Contrato, nos termos 

do Decreto nº 101/2023. 

Item nº  Órgãos 

Participantes 

Unidade Quantidade 

    

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

A validade da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso e respeitado o artigo 239 parágrafo 

único do Decreto nº 101/2023. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

A disponibilidade financeira está disposta no próprio termo de referência anexado ao processo 

licitatório.  

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

ata de registro de preços: 
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Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

Mantiverem sua proposta original.  

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 0. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração Pública. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura física ou digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração Pública convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração Pública, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração Pública a contratar.  

 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

na Lei Orçamentária e consignado no Parecer Contábil juntado ao processo administrativo.  

Órgão: 12000 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO 

Unidade: 12001 - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

Função: 18 - Gestão Ambiental 

Subfunção: 541 - Preservação e Conservação Ambiental Programa: 16 - PRESERVAÇÃO E 

CONSERVAÇÃO AMBIENTAL Projeto/atividade: 2.43 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 

Natureza da despesa: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

Fonte: 1000 – Recursos Ordinários Livres 

Página 7 de 7 

Da Lei Orçamentária Nº 52 de 13 de dezembro de 2023. 

 

Órgão: 6000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Unidade: 6001 - DEPARTAMENTO DE ENSINO 

Função: 12 - Educação 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental Programa: 4 - ENSINO FUNDAMENTAL Projeto/atividade: 

2.13 - ATIVIDADES DE ENSINO FUNDAMENTAL 

Natureza da despesa: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

Fonte: 1103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 

Da Lei Orçamentária Nº 52 de 13 de dezembro de 2023. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

 000147      .



 
 

 

Página 6 | 9 

Minuta da Ata de Registro de Preços XX/2024 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação, em caso de prorrogação do prazo nos termos do artigo 239 do Decreto nº 101/2023;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Departamento de Compras convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas 

mediante termo devidamente assinado. 

Na hipótese prevista no item anterior, o Departamento de Compras convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

Se não obtiver êxito nas negociações, o Departamento de Compras procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o Departamento de Compras comunicará às secretarias a 

ocorrência, quando necessário.  

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória (notas fiscais) demonstrando a alteração do preço, bem como planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido e o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

 000148      .



 
 

 

Página 7 | 9 

Minuta da Ata de Registro de Preços XX/2024 

de aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de responsabilização por 

danos causados a Administração Pública. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 0 e no item 0, o valor será atualizado, após manifestação prévia do 

fornecedor ou prestador de serviço. 

 O Departamento de Compras comunicará as secretarias interessadas no registro sobre a efetiva 

alteração do preço registrado. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas para outras secretarias.   

 O remanejamento somente poderá ser feito: 

Para secretarias que constaram como interessadas na ata de registro de preços quando da instauração 

do processo. 

A secretaria que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante 

para efeito do remanejamento. 

Competirá ao Departamento de Compras autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado de uma secretaria para outra, com anuência de ambas.  

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado; 

 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o Departamento de Compras, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do 

Departamento de Compras, garantido ao fornecedor ou prestador de serviço, o direito ao contraditório 

e da ampla defesa, mediante processo administrativo. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Departamento de Compras poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Departamento de Compras, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado.  

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da ata de registro de preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

É da competência do Chefe do Poder Executivo, após o devido processo legal, a aplicação das 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.  
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CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração Pública e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, na Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 101/2023.   

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

 

Salgado Filho, dia.....do mês de.......de 2024. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO                                       .................................. 

                Contratante                                                                         Contratada 

 

 

 000151      .


